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Carta de Deputados ao Presidente da Assembleia Nacional 
 
Exmo. Sr. Presidente  
da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 

Nos termos do artigo 136.º e 137.º do Regimento da Assembleia Nacional, nós Deputados abaixo 
assinados submetemos para efeito de apreciação e aprovação da Assembleia Nacional, o projecto de lei 
de alteração da Lei da Comissão Eleitoral Nacional. 

Apresentamos os nossos melhores cumprimentos. 
Assembleia Nacional em São Tomé, aos 16 de Novembro de 2010. 

 
Os Deputados, 

1. Idalécio Augusto Quaresma 
2. Delfim Santiago das Neves 
3. Domingos Boa Morte 
4. José Viegas Santiago 
 

 
PROJECTO DE LEI N.º 02/IX/2010 – ALTERAÇÃO DA LEI N.º 12/90 – LEI DA COMISSÃO 

ELEITORAL NACIONAL 
 

Nota Explicativa 
 

Considerando que é de extrema importância a reestruturação e funcionamento da Comissão Eleitoral 
Nacional (CEN) nos actos eleitorais e no processo de recenseamento eleitoral.  

Considerando ainda que a Comissão Eleitoral Nacional é um órgão independente que funciona junto à 
Assembleia Nacional e exerce as suas funções relativamente a todos os actos de recenseamento e de 
eleições para órgãos de soberania, de poder regional e local.   

Tornando-se necessário imprimir uma nova dinâmica, respeitando o princípio do sufrágio universal, 
livre, igual, directo e secreto dos cidadãos eleitores. 

Tendo em consideração que num Estado de Direito Democrático a transparência nos actos eleitorais é 
fundamental, para que tal se verifique é necessário que haja a igualdade e a imparcialidade. 

Atendendo que o recenseamento eleitoral é obrigatório, permanente e único para todas as eleições e 
que o exercício de sufrágio depende de inscrição no recenseamento eleitoral.  

Porém, é a Comissão Eleitoral Nacional que assume as opções administrativas e financeira na sua 
integridade para as realizações dos actos eleitorais com garantia da dinâmica política e com um sistema 
político democrático e pluralista. 

Por isso, tendo em vista as decisivas transformações políticas e as experiências democráticas vividas 
durante os últimos anos, necessário se torna definir de maneira simultaneamente rigorosa e flexível a 
designação dos membros da Comissão Eleitoral Nacional.   

 
Projecto de Lei  

 
Considerando que se torna necessário adequar a composição da Comissão Eleitoral Nacional, 

Regional e Distritais a realidade política e financeira do País.   
Nestes termos, a Assembleia Nacional decreta nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o 

seguinte: 
 

Artigo 1.º 
Alteração do artigo 6.º 

Comissão Eleitoral Nacional 
O artigo 6.º da Lei 12/90, Comissões Eleitorais, na alínea b) passa a ter a seguinte redacção: 

1. …………………………………………………………………………………………. 
a)……………………………………………………………………………………. 
b) Cidadãos de reconhecida idoneidade profissional e moral a designar pela Assembleia Nacional sob 

proposta de cada Partido com assento Parlamentar.  
c)……………………………………………………………………………………. 

2…………………………………………………………………………………………… 
3…………………………………………………………………………………………… 
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Artigo 2.º 
Alterações do artigo 7.º 

Comissões Eleitorais Distritais 
O artigo 7.º da Lei 12/90, Comissões Eleitorais, na alínea b) passa a ter a seguinte redacção: 
1.      …………………………………………………… 

a)………………………………………………….. 
b) Cidadãos de reconhecida idoneidade profissional e moral a designar pela Assembleia Regional 

e Distritais sob proposta de cada Partido com assento Parlamentar.  
c)…………………………………………………… 

2…..…………………………………………………… 
 

Artigo 3.º 
Disposições finais e transitórias 

1. São dissolvidas os actuais membros da Comissão Eleitoral Nacional, Regional e Distritais.  
2. Os actuais membros da Comissão Nacional, Regional e Distritais mantêm-se em funções 

até a designação das novas comissões. 
 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor nos termos legais. 
 

Assembleia Nacional, em São Tomé, 16 de Novembro de 2010. 
 
O Presidente da Assembleia Nacional, Evaristo do Espírito Santo Carvalho. 
 
Promulgado em ___ de ____________ de 2010.  
 
Publique-se. 
 
O Presidente da República, Fradique Bandeira Melo de Menezes. 

 
 

Parecer da 1.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional relativo ao 
Projecto de Lei n.º 02/IX/2010 

 
A 1.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional, reunida no dia 19 de Novembro do 

corrente analisou o projecto de lei n.º 02/IX/2010 – Alteração da Lei n.º 12/90, relativo às Comissões 
Eleitorais. 

À sessão estiveram presentes os Srs. Deputados Idalécio Quaresma, que a presidiu, Domitilia 
Trovoada, Domingos Boa Morte e Levy Nazaré, do Grupo Parlamentar do ADI, Joaquim Rafael Branco, 
Elsa Pinto, António Ramos e José Viegas, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD e Delfim Neves do 
Grupo Parlamentar do PCD. 

Tendo analisado atentamente o documento em apreço, a 1.ª Comissão Especializada Permanente da 
Assembleia Nacional considera que este projecto está conforme com os preceitos da Constituição da 
República Democrática de São Tomé e Príncipe, pelo que sugere que o projecto seja submetido ao 
Plenário da Assembleia Nacional, para efeitos da sua aprovação na generalidade, na especialidade e na 
globalidade.  

 
Eis, Excelência, o teor do nosso parecer a respeito.  
 
Primeira Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional, São Tomé, aos 19 de 

Novembro de 2010. 
 

O Presidente, Idalécio Augusto Quaresma. 
O Relator, Domingos Boa Morte. 

 
 
 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 15/IX/10 
 
Tornando necessário nomear dois juízes Conselheiros do Supremo Tribunal de Justiça, nos termos da 

alínea e) do artigo 97.º da Constituição da República de São Tomé e Príncipe.  
A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
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Artigo 1.º 
São Nomeados os Srs. Dr. Frederico da Glória e Dr. Manuel Silva Gomes Cravid, Juízes Conselheiros 

do Supremo Tribunal de Justiça. 
Artigo 2.º 

A presente resolução entra em vigor nos termos da lei. 
 

Publique-se. 
 

Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 16 de Novembro de 2010. 
 

Os Proponentes: 
 

Pelo GP do ADI, Idalecio Augusto Quaresma 
Pelo GP do MLSTP/PSD, José da Graça Viegas Santiago 
Pelo GP do PCD, Delfim Santiago das Neves 

 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 16/IX/10 

Preâmbulo 

Tendo Sua Ex a. o Presidente da República sido convidado pelo seu homólogo da República da Líbia 
para assistir à III Cimeira África – Europa dos Chefes de Estado e do Governo, que se realiza naquele 
país, nos dias 29 e 30 de Novembro corrente; 

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea e) do artigo 107.º da Constituição, o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
É dado assentimento ao Presidente da República, nos termos do n.º 1 do artigo 85.º da Constituição, 

para se ausentar do Território Nacional, por um período de cinco (5) dias, a partir do dia 28 do mês 
corrente, a fim de assistir a III Cimeira África – Europa dos Chefes de Estado e do Governo, que terá 
lugar nos dias 29 e 30, na República da Líbia. 
 

Artigo 2.º 
A presente Resolução entra em vigor nos termos da lei. 
 
A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 19 de Novembro de 2010. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Evaristo do Espírito Santo Carvalho. 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 17/IX/10 

Preâmbulo 

Tendo Sua Ex.ª. o Presidente da República sido convidado pelo seu homólogo da República de 
Moçambique para efectuar uma Visita de Estado a aquele País, entre os dias 7 e 8 de Dezembro 
próximo; 

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea e) do artigo 107.º da Constituição, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

É dado assentimento ao Presidente da República, nos termos do n.º 1 do artigo 85.º da Constituição, 
para se ausentar do Território Nacional, por um período de 6 dias, a partir do dia 5 de Dezembro, a fim 
de efectuar uma Visita de Estado à República de Moçambique, entre os dias 6 e 8. 

 
Artigo 2.º 

A presente resolução entra em vigor nos termos da lei. 
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A Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 19 de Novembro de 2010. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Evaristo do Espírito Santo Carvalho. 

 


